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- O M!JIHCTP!O E /1 SAODE 

Hã bem poucos anos atrã"s apenas os municípios de capitais ou cidad es 
grandes dedicavam parte de seus orçamentos ao setor saüde. Estes recursos er.:rni er.i 
pregados no serviço de Pronto Socorro . 

Atua l mente vãrios muni:::Ípics , mesmo de pequeno e médio porte coloca 
r am entre suó.s atribuições, a prestação de serviços ã comunidade. Ju l gamos nõs que 
esta nova mentalidade, em que a saüde ê colocada como uma das prioridades a níve l 
municipal , tem vindo suprir uma das grandes carênc i as por que pas sa noss;i população. 

A r esponsabilidade pelo setor saude atê então vinha sendo quase que 
exclusivamente de poderes centrais como o JN/\MPS e a Secretaria de Saüde do Esta 
do. E dentro de uma mentalidade de hierarquisação e r eg ionalização que caberã ao 
rrruniclpio atuar atravês do setor saúde . 

A centralização das ações de saüde com o poder decisõrio a nive1 de 
capital estadual ou f edera l, tem , cada vez mais , distanciado a população usuãria das 
soluções de seus problemas. As pequenas e médias cidades, contribuindo i gual mente 
para os cofres do estado e do INAMPS , enfrentam dificuldades eno rmes no retorno dos 
benefícios a que teriam direito em termos de saiíde. Muitas vezes estas cidad es não 
têm nem serviço prõprio do I NAMPS, nem mesmo credenc.iadó. E, quando têm serviços 
credenciados, as limitações a eles impostas acabam em prejuízo dos contr i buintes. A 
nova visão colocar ia os municípios ã frente dos serviços de saüde , se não seus pr§. 
prios serviços, pelo menos como participante na administração dos -serviços públicos 
existentes no município. 

A administração municipa l , por estar ma is prõxima da população percE_. 
be melhor as suas deficiências e se vê impotente para atender ãs justas reinvidica 
ções do povo. 

A legislação entregou ao municipio a difi cil tarefa de ser re sponsãve l 
pel o atendimento das emergências. Jus tamente uma ã rea que r equer i nümeros recursos 
e uma perfe i ta integração com os dema is serv i ços de saude : estadua 1 e federa 1. 

A somatõria dos três fatores: tradição, carência e uma l egislação i m 
precisa tem l evado os municípios ã preocupação de levantarem pronto-socorros e se 
dedicarem ãs urgênc ias e emergências. A ativ i dade de pr!]nto-socorro além de extre 
111amente onerosa corresponde na escala de cuidados com a saüde a um segundo estã 
gio, sõ cor.ipatlvel nos municipios que jã estabelec~m uma rêde bãsica primãria . 



Todos os estudos até hoje rea 1iz.ados são unân imes em concluir que t'x i ~ 

t e um degra u pri me iro nesta escala de hi.erarquização e reg ionalizaçã o de serv iços..(~ 
te pr ime iro es tãgio , que corresponde a 11 rêde bãsica de sa iíde ", quando l>Pm c.- 5 trut~ 
rada e sat i sfazendo ãs rea is necess i dades da população 11 desafoga 11 a dema nda ao pron 
to- socorro . Poderã então o pronto - socorro li mi t ar- se ãs rea is eme rgências e não api 
nas emergência s geradas pe la de f i ciênci a do aten di mento pr i mãri o. Exemplificando : -
quando chega uma cri ança des i drata da em IIIQ Gra u no pronto-socorro na maior i a das 
vezes houve fa 1 has ante ri ores no atend i mento , que se não t i vessem existi do provave l 
mente t eri am evi tado que a cri ança des i dratasse. As prov i dênc i as f al has seri am 
ní ve l de empregos , sa neamento bãs i co , al ime ntação , educação para a saUde e mesmo um 
pri me iro ate ndi mento quando se in i çi ou o qua dro de vômi tos e di arréi a. - Isto posto.. 
t emos a convicção p 1 ena de que mu i to so fr i menta huma no se r i a poupado e que o ônus fi 
nanceiro seri a muito menor . 

Portanto , nossa convicção ê de que as Prefe i turas mun i ci pais de vum se 
ded i ca r ãs at i vi dades de cu i dados primãr i os de saüde , cri ando e desenvo l vendo uma re 
de de se r vi ços bãs i cos de saüde hi er ar qu i zada e r egiona l i zada - i nt eg r ada aos de 
mai s servi ços de saUde ex i stentes no mun i ci pio e na reg ião . 

II - A POSIÇAO DO GOVERNO 

Hi st or i camente a saüde do bras il ei ro passou por vãri os estãgi os de "d! 
sa t endimento" pe l a fa lta de uma po rí tica governamenta l de saüde . A saüde esteve 
durante séculos a mercê do t raba l ho ca ritativo das miseri córdias e hospitais benefi 
c i entes , da bondade dos pro f i ss i ona i s de saüde que por este Bras i l afora cuidaram 
daquel es que pod i am r esa r cir seus gastos e ass i m gr ac i osamente atendi am aqueles que 
nada pod i am paga r. 

Os I nst i t utos de Aposentador i a e Pensões , ma i s tarde , di storcendo a 
fil oso f i a pr i nci pa l de sua cr i ação , foram cad.a vez mais ded i cando seus recursos ã 
prest ação de se r vi ços de saüde . Com a uni f i cação dos JAPS fo i cr i ado o !NPS que 
acabou sendo o ma i or f i na nci ador, direta ou i ndjretame nte , de .quase toda a prestação 
de se r vi ços de saüde des te paj s . 

Em 1975 t en t ou-se esboçar, at r aves da cri ação do Si stema Nac i ona l de 
Saüde , uma polít i ca de saÜde que afina l nunca fo i regu l'amentada . Per si stiu assim o 
que vemos hoje : um Mi nistér i o da SaÜde fraco e com um orçamento irr isÕrio e um Mi 
ni s t éri o da Previ dê nci a , ao qua l perte nce o I NAMPS , executando, mas , na maiori a da s 
vezes , compr ando se rv i ços de saüde dos hos pi ta i s e santas casa s part i cu l ar es ou fi 
l ant r Õpicas . 



Os municípios foram atendendo ãs· necess i dades ma i s prcm~nte: s do 
que eram as de pronto - socor r o, jã que nada pod i am fazer na ãrea de cuidados 
rios. 

povo 

O Estado , através dos centros e postos de saüde, cui da ndo espccific_a_ 
mente da par- te de vaC:_inação e controle de al gumas doenças como a Lep ra e a Tubercu io 
se e tentado desenvo l ver alguns programas com as crianças , as gestantes e adu l tos . 

Em 26/6/1978 , o Hinistêrfo da Saíide e o da Previdênci a· Social em do 
cumento conjunto , estabelecem al gumas diretrizes para os serviços bãsicos de saüde : 

11 A fim de assegura r ã população amp lo acesso aos serv i ços de saúde a insta l a 
ção de serviços bãsicos de sa iíde t erã precedência sobre qualquer outro de 
maior cor.tp lexidade 11

• 

11 As populações r es i dentes em ãr ea s rura i s e periféricas dos centros urbõnos 
serão atendi dos po r serviços bãsicos de saüde com ações de tecno l og ia si m 
pl i f i cada, efi caz e de baixo custo , nos seguintes campos: saüde, sancumen 
t o e técnico adminis trativo*'. 

11 A tecnologia a se r empregada constarã de procedi mentos si mp l es , especific~ 
dos em normas e i nstruções condicionados a sitUa.ções l oca i s , sob su pe rv..!_ 
ção permanente, com ma ior grau de delegação de competência e atribuições a 
pessoa l técnico e auxiliar 11

• 

Depois de mu ito ouvir discutir a comunidade cientifica e sentir a n~ 
cessidade de se cri ar um programa de saúde que atendesse ãs reais necess i dades da 
popu l ação , o Governo Feder al at r avés de uma comissão mi sta do 1-lin i stér io da Saiíde e 
Pr ev i dênc i a, fez elaborar uma proposta de organ ização do si stema de saúde a que se 
denominou Prev - Saiíde . Assim no ano de 1980 .saia a Versão Pre l iminar do Ante - Pi-oj~ 
t o do Prev-Saüde, preparado por um Grupo Técnico Interminister ial . Este documento 
.~ofreu vã ri as alterações e ensejou uma discussão apressada na comunidade cien t 1 f i 
ca, dado ã exiguidade de tempo que lhe foi dado para di scutir e opinar. 

Segundo o prõpri o secretã r i o gera l do Mi ni stério da Saiíde , em ma i s de 
um d~po i mento , o PREV - SAOD E cumpria sua missão ao servir para ampla di scussão en 
tre os pr of i ss i ona is da ãrea de saüde. Sua primei r a versão , ai nda não conspurcada 
pe l os i nteresse s de grupos envolvidos, foi uma excelentê proposta que nem se ini 
c i ou. 



Basicu m~ nte as idCi a5 propos tas ~e lo Prcv- Sa õde são as segui nte~ : 

"São objetivos do Programa : 

a) No r eferente ãs pessoas: 

- estender a cobertura po r serviços bãsicos de saude a toda a população ; 

- reorgani z'ar o setor púb l ico de saUde pel a art icul ação das diversas ir. s 
titui ções existentes e pe l a reordenação da oferta de serv i ços, i mp l.2_ 
cando na redução dos custos uni tãri os e no aumento da produt i vidade dos 
recursos di sponi ve i s. 

b) No referente ãs ações sobre o me io: 

promove r a melhoria das condições gera is do amb i ente , conferindo ênf~ 
se ã i mp l antação de si stemas simpli ficados de abastec i mento de ãgua p~ 
ra as populações não cobertas pelos atuaís programas e ãs medidas sanj_ 
t ãr i as - destino adequado de dejetos e melhorias habitacionais - ne 
cessãrias ao controle da esqu i stosomose e da enfennidade de Ch agas. 

"Os serv i ços Bãs i cos de saúde constituirão o eixo das ações a serem 
desenvolvidas, revestindo - se de abso l uta priori da de em re lação aos nlve i s mais co~ 
pl exos, que lhes dão apoio. Entende-se como serviços bãsicos aque l es ess enci ais ao 
atendi mento das necessi dades bãsicas de saude de determi .nada ãrea. No âmb i t o de 
aten ção ãs pessoas , abrangem os cuidados primãrios prestados por agentes comunitã 
rios, por pessoa l auxi li ar e por medicas generalistas; a atenção ambul at ori al di 
ferenc i ada em quatro ãreas bãsicas (Clinica médica, gineco -obstetricia , pediatria 
e odonto l ogia) e em especia li dades estrategicas; o atendimento de emergência, pr_(l_ 
vi da de l eitos de observação ; e o i nternamento em unidades mistas . Por outro l a 
do, compreendem também , as medidas simpli .ficadas de saneamento bãsico , de me l horia 
da habitação popu l ar e das demais condições ambientais que representem ri sco ã sau 
de das comunidades 11 

• 

. :'Mantida a abrangência naciona l e a uni versa li zação de acesso aos se.!:_ 
viços ha verã prev il eg i amento das zonas rurais e per i fér i cas dos grandes centros LI.!:_ 
banas ". 

11 As diretrizes Principais di zem respe ito, sobretudo , ã responsabilj_ 
dade publi ca pe l os serv i ços bãs i cos e pe l a condução e contro l e de todo o sistema ; 
ã articulação entre as i nstituições pUb 1i cas ; ã descent,ra 1i zação dec i sO ri a e op~ 
r aciona l; ã in tegração entre ações de promoção e r ecuperaç~o e r eabi l itação; ã 
si mpl ificação de téc ni cas e de meios ; ã ef i ci ência admin istrat iva , sem prejuizoda 
eficãcia soc i al; e ã participaçã_o comun i tári a". PREV- SAUDE - VERSM PRELll·lll/AR -
1980. 



Depois do halão de ensaio que foi o PREV-S/10DE o governo ficou C'm co~~ 

pas so de espera entre a falência da previdência e a necessidade r eulrnente de f o;-r. r 
al~uma coi sa que muda sse as condições de saúde da popu l ação e que racionalizasse os 
cu stos da pr ev idênc i a. Ass i m em maio de 1982 o CONASP (Conse l ho Consultativo da 

Administração de Saiide Prev idenciãria) l ançou o PLANO DE REOR I ENTAÇÃO 0A ASS! Sl[!i_ 
CIA A SAÜDE r:O AMB JTO DA PRE\'IDtl>CIA SOCIAL que fe li zmente se tratou de uma propo~ 
ta mais concreta, res ul tante sem dúvida dos estudos rea l izados por ocasião do l anç~ 
me nte do Prev - Saüde . Uma proposta bem menos ambiciosa que a do Prev-SaÜde mas que 
aos pou cos va i se tornando viãve1 e jã Vem sendo i mpl antada em algumas cidades do 
Brasil como Rio de Janei ro , Niterõi, Camp inas , etc. 

Os ponto s principais deste Pl ano de Reor i entação de Assistênc i a ã Saii 
de são os segui ntes: 

11 1) Priori dade ma i or ãs ações primãrias de saüde , com ênfase na assistênci a am 

bul atoria l, cujo funciona:nento adequado r epresente a verdadeira porta de 
entrada para o sistema; 

2) In tegração das instituições de sa ii de mantidas pe l os governos federa l , es 
t adua l e mun i ci pa l, num mesmo sistema , regionalizado e hierarquizado, cuja 
amplitude pode e deve ser estimada l oca l ou re•giona l mente , incluindo a p~ 
pula ção rural; 

3) Utilização plena da capacidade de produção de servi ços por essas institu_i_ 
ções , ãs qua i s devem ser assegu r ada prioridade nos atendimentos ã cli ente 
l a; 

4) Estabelecimento efet ivo de n'íve is e limites orçamentãrios , para (abertura 

assistencia l, ajustando os seus programas ãs condições reais da economia 

nacional ; 

5) Admini stração descentra 1 i zada dos recursos previs tos ; 

6.) Reconh ecimento 9a part icipação comp l ementar da ini ci ativa pr i vada , na pre~ 

t ação de assistência ; 

7) Estabe l ecimento de c'ritêrios mais racion ais pa r a a prestação de serviços 
médicos , não sã pelas institui ções ou médicos privados ma s também pelos 
prÕpri os estabelecimentos ou servidores púb li cos , com vistas ã me lhori a 

das cond i ções de atend i mento; 



, .. 

8) Simplificação concomitante dos mecanismos de pugamento d~ servi ço s prc.?_ 
ta dos· por terceiros , co:n o necessã ri o contra 1 e pe 1 os Õr·gãos púb 1 i cos; 

9) Raciona li zação das indicações e prestações de s~rviços mêd icos de custo 
elevado, assim como de tratame nto fora de domicilio ou do pais, co:n a cri~ 
ção dos Centros de Referência para prestação de ta i s serv i ços; 

10) Imp l antação gradua l da reforma , num prazo ii t il, que permita , entretanto 
reaj ustes eventuais. 11 

Isto e o que existe de ma is recente em termos de posição do Governo 
em rel ação ã saüde e que tem muito que ver com a atuação dos municípios e que dev~ 
rã nortea r qualquer tipo de li gação entre a previdênc i a e as prefeituras municipais 
no setor saúde. 

Ili - À POSJÇ)\Q DOS MUNIC!PIOS 

A promulgação da Lei 6229 de 1975, que instituiu o Sistema !/acional de 
Saiide , e a eleição, em 1976 , de prefeitos com plataformas políti cas voltad as ã me 
l ho ria das condições de saúde e de atendimento mêdico-sa ni tãr io nos Municipios de 
Londrina, Campinas e Niterõ i. tendo como secretãrios de saúde respectiva mente o 
Dr. Mãrcio Jose de Al meida , o Dr. Sebast ião de Moraes e Dr . Hugo Tomasini, foram fa 
tos precursores dos Encontros Municipais de Saiide . 

Neste mesmo periodo desenvolvia-se um intenso debate no seio dos san i 
tari stas sobre as possibilidades de se contri buir para o acúmulo de experiência na 
organização e funcionamento .de serviços de saúde .calcados no mode lo de atenção pr.:!_ 
mãri a ã saiíde. 

Esse debate c i rculava, como ainda circu l a, através do CEBES , das As 
soci ações de Sanitarista~•,e , principalmente, do conjunto de profissionais envolvi 
dos nos trabalhos da Secretaria Estadua l de Saüde de São Pau lo . 

O fato de terem sido convidados para l evar ã pratica, no campo de saü 
de, a plataforma po li tica das administrações mun ici pa i.s acima citadas, propiciou aos 
responsãvei s pe 1 as secretarias de saúde, que jã possui am um ce r to grau de re 1 ac i ena 
menta mütuo , a oportunidade de discuti r a ag l uti_nação de um ma i or número de municf 
pios no debate dos problemas, das propostas e das experi encias de atuação municipa l 
no setor de saüde . 



Campinas, em ma io de 1978 , sed i ou o 1 Encontro Mun icipal do Sc- tcw ~J íi 
de , com a part i cipação de 62 Municípios, sendo que as principais conc lusões f u,·.Ju: 

1) A pri ori dade da programação municipa l de saúde deve estar volta da para 
Atenção Primãr i a . 

2) Os Õrgãos financiado res devem pr i ori zar os ped i dos dos municí pios e outros 
Õrgãos pub li cas, em detrimento do setor pri vado. 

3) A po lítica tributãr i a precisa ser rev i sta e as prefe ituras mu nicipais de 
vem amp li ar suas dotações para a saude e obter do Estado e da União cond i 
ções para o cumprimento das obr i gações que l he são confe r idas pela Le i 
6229. 

4) Hã necessidade de integ ração do serviço municipa l de saúde com os serviços 
das dema is instituições l ocais. 

5 ) Não se deve dissociar a característica tecnica dos programas de saúde de 
sua característ ica política. Assim sendo , a amp la part i cipação da po;,ula 
ção nas decisões sobre polítfé:-âdesãudeefundamenta l para assegurar o 
cumpr i me nto dos interesses da comunidade . 

No mesmo ano de 1978 , fo i rea 1 i zad o o I Encontro Naci ona 1 de Sec retã 
ri os de Saude das Capitais do Nordes té , em Teresina , com a pr ese nça de Secrctã ri os 
de 8 capitais e onde se chegou ãs seguintes conclusões e r ecome ndações : 

A - CONCLU SÕE S: 

1) Não hã uni formidade de atividades nas diversas secretarias mun i cipais de 
s_aude , com exceção de as s istência med ico-odontolõgica que e desenvolvida 
por t odas e absorve a maior parcela de recursos humanos e financeiros . 

2) _A ma i or parte das secretarias não tem uma programa ção definida; não tem 
cond i ções têcnico-administrat_ivas para ava l iar e controla r suas ativid~ 
des, não tem recursos huma nos suf i cientes , nem cond i ções de promovê - 1 os. 

3) A pa r tic i pação do setor saúde nos orçamentos mun i ci pa is e extremamente re 
<lu zi da. 

4) Não hã compatibi l ização entre as programações das secretarias municipais de 
saúde e demais õrgãos ou inst i tuições do setor. 

5) As secretarias mun i cipais de saúde não vem pautando suas atividades de 
cordo com o que estabelece o s i stema naciona l de saúde em decor rência da 
nã o r egu l amentação da lei 6229 , \avendo i ncompat ibHidades entre l e i s fede 
r ais, estadua i s e mun i cipa i s. 



8 / ~O) 

8 - RECOMD/01\ÇOES: 

1) Desenvol ver esforço no sentido de identificar as ativ i dades bãsicas comuns 
ãs diversas secreta rias , permanecendo as dema i s ativ i dades segundo as P! 
cu l i aridades l ocais. 

2) Tra nsferênc i a progress i va da ativ i dade de medic i na curativa para outras 
ins t itu i ções de saüde , enfatiza ndo- se , para l e l amente , a med i cina de massa 

3) Empe nho ef eti vo das Prefe i t uras visando a capacitação têcn i co - administra 
tiva das secretar i as mu ni c i pa i s de sa ude a fim de que possam atuar efi 
ci entemente. 

4 ) Obte r ma i or porcentagem do orçamento mun i cipa l pa ra as sec reta r ias de sau 
de. 

5 ) Alterar o artigo 49 do CÕd i go Naciona l de Saude , atribuindoaosmunicipios 
o di reito de legistlar sup l etivamente no campo de saude . 

6 ) Promoção de Encontro Nacional de Secretarias Estadua i s e Munic i pais de Sa~ 
de , com o propõsito de compatibi l izar as programações federal , es ta dual e 
mu ni c i pa l . 

Em outubro de 1979 r ea l i zou-se em Niterõ i o 119 Encon t ro Municipal do 
Set or Saude, com a pa r t i cipação de 67 .municipios. As princi pais conc l usões foram : 

l) As condições econômi co- socia i s são determinantes do ni ve_l de saude. 
Como o mode l o de desenvolvimento nos ultimas 15 anos tem se caracterizado 
por uma concentração de renda, houve .uma queda na qua l idade de vida da PE. 
pu l ação de renda ba i xa e consequentemente uma queda no ní ve l de saude. 

2 ) Os municípios estão em crise devido ã porcentagem pequena que recebem da 
arrecadação gl obal , ã centra l ização administrati va e ã defasagem entre en 
cargos r ecebidos e volta dos mesmos. 

3 ) A Polí ti ca Naciona l de Saude previ l eg i a o setor pri vado . 

4 ) A l eg i s l ação ex i steºnte não -favorece a implantação efet i va de um s i stema 
naci ona l de saude de acordo com os i nteresses da popu l ação . 

5) -A partic i pação dos muni cí pios na prestação de· ser viços de saude ê limita 
da por: 

a - s ituação fi sca l e l ega l; 
b - pequenos orçamentos; 
e - in ves ti mentos em hospitais e serviços de ur gênc i a ; 



,: . ) 

d - f alta de apoio têcnico e financeiro; 
e - des in teresse de integração entre os vári os niveis e tipos de ~ervi 

ços de saiide . 

6 ) A popu l ação pressiona para obte r serv i ços de sa iide e e la deve participar 
des de o pl anejamento i nic i al atê a efet iva i mp l antação destes serviços . 
A r eformu l ação da atua l Poli t i ca Nac i ona l de Saiide depende do empenho de 
t odos os setor es sociais comprometidos com a democratização da saúd e . 

7) Hã necessidade de implantação de uma rede bãsica de atendimento , base ado 
na atenção pri mãr i a ã saúde , que deve ser a porta de entrada do serviço , 
viab il izando um sistema Üni co de saüde , integrado e hierarquizado, sem a 
parti cipação da i niciativa privada. 

8) Para i sso ê prec i so : 

a - re f orma tributãria; 
.b - alteração da legislação ; 

- f usão dos ministérios da Saúde e Previdência Socia l ; 
d - convên i os globais entre o JNAM PS , Estado e Municípios; 
e - reori e ntação quanto ã política de formação de recursos huma nos ; 
f - outras medi das que devem ser defin i das de acordo com a reali dade lo 

cal. 

Dando continuidade ãs pr opostas de intercâmbio regiona 1 de exper i ê~ 
ci as no setor saiide , foram realizados·, em 1980 , da i s encontros regi ena is: 

o 19 Encontro Reg i ona l de Atenção Primâria ã Saiide do Va l e do Pa r aíba , em São 
Jose dos Campos e o 

o Encontro de Saiide a Níve l Muni cipa l, em Camp i na Grande . 

Em ma r ço de 81, rea l izou-se em Be l o Horizonte , com a participação de 
80 municí pios, o 19 Encontro Naciona l de Secretãrios Municipai~ de Saiide , cujo t ema 
centra l fo i a part i cipação do município face ã proposta do Prev-Saiide. Os seguintes 
pon tos foram destacados como conclusõ.es: 

1) o Prev - Saiide e um programa ve rti ca 1, de cima p~ra ba i xo , que nao contou com 
a par t i c i pação comuni tãr i a , a qua 1 ê imprescindível para a conquistil da 

s aiide da popu l ação. 

2) Devid o ã di ve r s idade ex i stente ent r e os municí pi os fic a r econhec i da a im 
pos s i bi l i dade de um planejame nto gl oba l de saiide para todos e l es . 



3) Deve ccbcr ao m:.rn icipio o atend i m~nto bíl sico da popul açã o, scndri que 
der .de decisão C.: eve permanecer a nível local, com particip?, ção dü cur:i\m i 

dade. 

4) A União e o Estado devem repassar recursos aos municípios , sendo que u~i·.i?, 
1es que ma ntém atendimento secundãr io e terciãr:io devem se~ tratados e i,l pê 
de igua l dade com a rede particu l ar. 

5) Devem se r o~ganizados Õ_rgãos de pl anejamen tC' a nTvel r egiona l para os mJn_i. 
cípios que não tenham nenhuma possibi li dade de executar um programa bãsi co 
de saUde. Do mesmo modo os representantes de saüde dos mun i cíp i os devem se 
organizar a nível l oca l ou regional para junto com as organi zações popul_c: 
r es , const i tuir força de pressão que poss i bi lite a conquista dos objeti vos 
pretendi dos. 

6) E necessãria a representação formal dos municípios juntos ãs CJPES. 

f. preciso citar que nesses Ul timas dois anos rea li zaram-se vãrios r.1 i 
ni- encontros no Estado de São Pau l o , onde se discutiu tanto aspectos rel acionados ã 
polít i ca .de saUde , como tecnologia de at enção primãria. 

Em maio de 1981 representantes de 60 municipios pau li stas pres en t es 
num encontro regional em Soroca ba, red i giram e aprovaram o documento "A f.iUNICJ P,; 
LJ ZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAODE " cujas conc l usões achamos i mportante citar : 

-
11 Que os municípios, dentro de suas dispon~bi li dades de r ecursos, dêem pri or_i_ 
dade ã instalação de Serv iços Bãsicos de Saude de nível de Atenção Pri ma ri a' 

- "Que os mun icípi os exerçam seu de_vido pape l de principa l articulador da poli_ 
tic;a l oca l de saüde, incorporando os e l ementos de normalização dos níveis e1 
tadua 1 e f edera 1". 

- "Que os mu ni cípios definam e conduzam, junto com a _comun idade a p~lítica l o 
ca l de saÜde e as diret ri zes das programações especi ficas " . 

- "Que o Prev-SaÜde venha realmente proporcionar condições técnicas e fi nan 
ceiras que permitam ao mun icípio insta lar serviços bãsicos de saüde a nível 
de atenção primãr ia cómpative-is com as rea is necess i dades da população" . 

"Que os municípios com experiências em programas de serviço bãsicos de saU 
de a ní ve l de atenção pri mã ri a , dêem assesso r amento técn i co administrativoãs 
prefe i tu r as in teressadas " . 



-
11 Que seja regulame ntada a profissão de Auxi l iar de SaÜdc elemento lt lm1,1110 f1111 

damental nos programas de saüde a nlve l de atenção prim'ãria". 

- "Que sej am alteradas as cotas de distribuição tributária a fim de que os muni 
cí pi os possam recebe r das rendas püb 1 i cas a 1 êm dos mi seros 7 a 10%" . 

-
11 Que as verbas dest inadas ã ãrea soc ial (educação, saúde e assistência so 
ci a 1) sejam priorizados 11

• 

- "Que os muni cl pio s f ortaleçam sua organ ização a nive l reg i onal, estaduJl 
nac i onal para l eva rem mel hor ã f rente suas reinvidicações e de suas comunid~ 
des". Sorocaba - Maio 1981. 

Am abril de 1982 em São Josê dos Campos realizou - se si multaneamente o 
111 9 Encontro Municipa l do Setor Saüde e o 119 Encontro Naciona l de • Secrctãrios 
Municipa i s de Saíide. O relatõrio final aprovado em 21 de abri l de 1982 i nclui o se 
gui nte: 

"As necessidades de saíide da população são sent idas por todos e estão represe!'_ 
t ados nos altos indices de morta l idade , morbidade e na baixa expectativa de 
vida do povo brasile i ro . 
A r el ação de causal idade estã cl ar amente estabe i'ec ida com outros fatores que 
não depe ndem diretamente do s~tor saüde : salãrio, desemp rego, con ce ntração 
de rend?s , habitação precã ri a , educação defi e i ente , fa 1 ta de saneamento e Pr~ 
servação do meio amb i ente , falta de participação da comunidade na decisão de 
seu dest ino. Al ém destas dificu l dades hã de se considerar as limitações e de 
fi c i ênci as do prÕpr i o setor saíide. 
Diante do quadro ac ima, os participantes do encontro decidem continuar o enca 
minhamento de sua luta propondo: reforma tributãria justa ; novos e suficie!2_ 
tes recursos para os serviços bãsicos de saüde; me l hor sa l ãrio para o pessoa l 
de saíide ; me l hor formação deste pessoal; escolha dos agentes de saüde pela 
prõpri a comunidade ; integração dos organismos prestadores dos serviços de 
saúde ; criação de um sistema hierarquizado com uma porta de entrada Ünica P! 
ra o si stema de saúde ; munici pa li zação dos serviços bâsicos de saúde; progr~ 
ma de saúde el aborados pe l as bases; desenvolvimento de tecnol ogia prÕrpia de 
atenção primãria ; aproveitamento das prãti cas de med i cina popular ã luz de 
novos conhecimentos ; cansei enti zação dos profi ss i ona is de 
vir nos fatores setoria i s e extra - setoriai s ; participação 
ção para a saúde" . São Jose dos Campos, 21/4/1982 .. 

saúde para inter 
comuni tã ri a; educa 



} " ,, ) 

Como subsidio filo sófi co iciporl tinte inclui mos in totum - L·m .i nc ;,; o _ 

, documento "ALGUMAS lliFORl·l~ÇO[S OTE!S PARA .A IMPLAIHAÇM E FU1:c10:w mno D,\ RDE 
OE POSTOS DE ATENÇhO PRJl-:ÃRIA li SAOOE" Elaborado po r uma equ i pe de têcni cos de saú 
de interes~ados em apoiar as prefeituras qu e estivessem iniciando ou desenvolve ndo 
trabalhos de atenção primãr i a ã saúde, trabalho coordenado pelo Pof. Nelson Ro~ri 
gues dos Santos, 

Todas estas reun,oes foram unânimes em suas ·conclusões situando 
serviços bãsicos o papel do município _...êm relação ã saúde e detectando as 
ca usas do baixo nível de saüde de nossa popu l ação que de modo algum poderiam 

nos 
reais 
estar 

somente no setor saüde. 

IV - A PDSI ÇIIO DA ORGANIZAÇÃO MUliO !Al DE SAODE 

Tanto se preocupou a Organização Mundia 1 de Saúde com a falta de as 
sistência da maior ia da popu l ação mundial que , em 1978 , reuniu em Alma - Ata na r.us 
sia - represer.tantes de vãr i os paises semente para discutir qua l 
tomaria diante desta reali dade . 

posicionaíi!ento· 

Desta reunião resultou o documento CUID/1DOS PRIMÃRIOS DE SAODE (HE!!_ 
ÇIIO PRIMÃRIA li SAOOE) do qual retiramos alguns ext r atos que procuram mostrara ate~ 
ção primãria ã saUde como a Ünica mane ira de levar saüde para todos . 

11 0s cuidados primãrios de saüde são cuidados essenc iais de saúde baseados em 
mêtodos e tecnologia prãticas, ciéntíficamente bem fundamentados e social me.!!_ 
t e aceitãveis, colocados ao alcance universal de indivíduos e familias da c.2_ 
muni dade , rr-.ediante sua plena participação e a um custo que a comunidade e o 
pais p0ssam suportar em cada etapa de seu desenvolvimento , ·com um espírito 
de auto-responsabilidade e auto - determinação . A atenção primãria faz pa_r: 
te integrante tanto do sistema nacional de saüde, do qual constitui a função 
central e o núc l eo pr i ncipal , como do desenvolvim2nto socia l e econômico gl.2_ 
ba l da comunidade. Representa o primeiro nível de contato do in divíduo, 
das fami li as e da comunidade com o Sistema Naciona l de Saüde , pelo qual_ a 
tenção primãria é levada o mais prÕximo possível aos l ocais onde as pessoas 
vivem e traba l hafil e const i tui o primeiro elemento de um continuado processo 
de a tenção ã saUdeº. 

- "A atenção primãria ã saüde e mu i to mais que uma si mp les extenção dos servi 
ços bãsicos de saüde; abarca fatores sociais e de desenvo l vimento e se ap l2_ 
cada de maneira apropriada influirã no func i onamento do resto do si ster.,a de 
saüde '' . 

1 . .. .. 



- "A atenção pri mãr i a de saüde ê vãlida ·para t odos os paiscs desde os 11,,; 5 dt• 

senvol vidos até os de menor desenvolvi mento e adota diversas formJs SC:!JU rHlo 
diferentes moda li dades polí ticas , sociais e cultura is. Sobretudo pilril os 
pai ses em dese nvolvi mento ê uma necessidade premente". 

Informe Conjunto do Diretor Gera l da OMS e do Diretor Executi vo do Unicef-
Genebra-Maio~ l 978 {Informe prev ia pa ra a reuni ã o de Alma -Ata). 

- "Os cuidados pr imãr ios de saúde : 

l ) refl etem, e a pa rtir de l as evo l uem , as cond i ções econômicas e as ca rac 
teristicas sõc io-culturais e políticas do pa i s e de suas comun i dades , e 
se basei am na ap l i cação dos r es ultados r el eva ntes da pesquisa socia l, 
bi omêdi ca e de se r vi ços de saüde e da experiênc ia em saúde publi ca . 

2) têm em vista os principais probl ema s de saúde da comunidade , proporciE_ 
nando serviços de promoção, prevenção , cura e r eabilitação, éonfome as 
necessidades . 

3) incl uem pelo me nos : 
de e aos métodos de 

educação no tocante a prob l emas preva l entes de sau 
sua prevenção e contro l e , promoção da distri buição 

de alimento e da nutrição apropr iada, provisão adequada de ãgua de boa 
qua li dade e saneamento bãs i co, cu i dados de saude materno-infantil , in 
clusive o planejamento far;i ili ar , i muni zação ·contra as principais doe nças 
infecc i osas, prevenção e _controle de doenças l oca lmente endêmicas , tra 
t ame nto apropriado de doenças e l esões comu ns e forn ec i mento de medica 
mentas essenciais . 

4) envo l vem , al em do setor saúde, todos os setores e aspectos correl atos 
do de senvol vimento nac i onal e comunitãrio , mormente a agricultura, a p~ 
cuãria, a produção de a li me ntos , a industria, a educação , a habitação, 
as obras publicas , as comunicações e outros setores e r equerem esforças 
coordenados de t odos estes setores . 

5) requerem e promovem a mãx i ma autoconfi ança e partici pação comuni tãria e 
indivi dual no planeja mento, organização , operação e controle dos cuida 
dos pri mãr ios de saúde , fazendo o ma i s pl eno uso possive l de recursos 

disponív ei s: locais, nacionais e outros e para este fim desen vol vem 
traves da educ ação apropri ada, a capac i dade de participação das comu ni 
dades. 

6 ) devem se r apoia dos por sistemas de r eferênc i a integ rados , fun c i ona is e 
mutuamente amparados , l eva ndo ã progress iva me lhor ia dos cuidados gerais 
de saúde para todos e dando pri ori dade aos que t em mais necess i dade. 
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7) baseiamwse, aos nlveis l ocal e de encar,1inhamento, nos que tro llalh,:rn1 no 

campo dei saúde , inclusive méd i cos , enferme i ras parteiras, auxili ar~s e 

ag entes ccmunitãrios , conforme seja aplicãve l, ass i m corno em prntica:1_ 

t~s tradi ci ona is, conforme seja necessã ri o , convenientemente trci na dos 

para tra balha r socia l e tecnicamente, ao l ado da equipe de saüde e para 

r esponder ãs neces sidades expressas de saüde da comunidade. 

- "Poder-se-ã atingi r um níve l aceitãve l de saüde para todos os povos do mun 

do ate o ano 2.000 mediante o me lhor e mais completo uso de recursos rwn 

di ai s, dos quais uma parte considerãvel e atualmente gasta em anna ment.os e 

confli tos mil itares 11
• 

- "A Conferênci a Internacional sobre Cuidados Pr i mãrios de SaÜde concita ã 

ação i nternaci ona 1 e naci ona 1 urgente e eficaz, para que os cuidados pri n,I 

rios de saúde sejam desenvolvidos e aplicados em todo o mundo, e parlicula.!:. • 

mente nos paises em desenvolvimento , num espirita de cooperação técnica e 

em consonância com a nova ordem econômica internaciona l 11
• - Alma-Ata - 8/ 

8/1978. 

V - COMENTARIOS SOBRE ALGUNS CONCEITOS 81\SICOS EM ATENÇi'\O PRIMARIA Ã SAODE 

A Atenção Primãria ã Saüde como a explicita a Organização Mundial de 
Saüde inc1ue vãrios conceitos cuja anã1ise se faz neces sãr ia. 

1) Ex tenção de Cobertura: 

Quando se fala em extenção de cobertura vale di zer que todos os indivÍáuos 
têm direito ã saüde e- qualquer programa que vise melhora r as condições de 
saude de uma popu l ação deverã procurar extender o mãx i mo possível esta co 
bertura, prestando os serviços essenc i ais ã maior parte da população,senão 
a toda e l a. r bem v_erdade que de início deve·r-se-ã priorizar a popu l~ 
ção ma i s carente da zona rura l e da periferia das ci dades ate ch ega r ã co 
bertu ra tota 1. 

2) Participação C<>11un i tãria: 

Nossa meta deve rã ser traba 1 ha r ao 1 ado da cc:nuni da de , junto ã e 1 a , dentro 

de um r el acionamento o menos vertica l possíve l. Em todas as fases do pr_c>_ 
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cesso de levar saúda ã popul ação dever-se-ã buscar o respaldo j unto ao P?. 
vo , de modo que ele esteja real e lotai r.icnte envolvido.· Os serviç os de sa.Q. 
de não deverão se r receb i dos como al go oferecido paterna listicamcnle pe l os 
poderes constituídos , mas que seja um direito do prÕprio povo . Não exi~ 
t em mode l os prontos de pa r ticipação do povo. A partic i pação tem que ser 
buscada a cáda i nstante e a cada nova situação. As posições polarizadas 
devem ser ev i ta das de um l ado pode-se cair num dcmocra t i smo estéri l , i nefj_ 
caz , em que se multip li cam 11 as reuniões democrãti cas 11 para decisões , mas 
a que nada se chega , mu i tas vezes levando a população ao cansaço e exa!l_ 
ri mc nt o. De outro l ado devcr-se-ã .ev i ta r as dec isões extremamente 
verti cais que chegam ãs bases em pacotes prontos para uma comunidade ap~ 
nas passiva mente digerir e se deixar manipu l ar. A pa rtic i pação comunit! 
l"i a , direta ou indire ta, ê uma busca contínua feita de erros e acertos . 
Principal mente ê feita da vontade firme de quem dirige de real mente admi 
ni strar junto com o povo . 

3) Acess i bilidade : 

A acessibilidade física ã unidade de saiide deverã ser buscada facilitando ã 
população a ch egada ã unidade perto de sua residência. Um dos 
estabelecidos pe l a Or·ganização Mundial de saiide ·e de 
ponto mais extremo de residência da popul ação servida , atê o 

pa râme tros 
que o 

posto deve 
di sta r no mãx i mo vinte minutos pa r a uma mãe que traga , caminhando , sua 

cri ança ao co l o. 
Al em deste conceito físico de acessibi l idade existe um outro mais profundo 
que e fruto da participação da comunidade . Este conce i to leva cada indi 
vl duo a se sentir a vontade ao procurar sua unidade de saúde como algo que 
e seu , para seu uso e onde ele não serã tratado como um estranho ou indese 

j ado. 

4) Uni ve r sa l ização: 

Al em da cobertura dever ser estendida ã população ela deverã incluir um 
conce i to de universalização em que todas as pessoas de determinada comuni 
dade possam ter acesso a el a. Não deverã haver limitação nem econômi ca 
(pobr e- rico), nem r el ig i osa , nem de cor e pri ncipalmente deverã indepe~ 
der do convên i o ao qua l o usuãrio tenha di re ito. O Acesso deve r ã ser para 
todos : uni versa li zado . 

5) Coordenação inter e intra- i nstituciona l : 

O t rabalho deverã ser bem coordenado dentro da própria i nstitu i ção e comas 
dema i s instituições de saúde. Deverã haver uma soma de esfor ços e não 
exi stência de se r viços pa r al el os e descoordenados . A coordenação intrains 

·, tituci ona l ê primordia l : primeiro o entrosamento dentr o de casa , entre os 



vãrios setores do serviço de saúde ~ depois com os demais ::.crviços da iris 
titui ção . 
r -; ,·1a l mente a integração intra-institucional com o INAMPS , cem a s~cretaria 
Est ~.dua l de Saúde e com outros organismos que atuem em saúde. 

~) Equipe Primária: 

Cs membros esse nc i a i s de uma equipe de atenção primãr_ia são o mé"d ico gen~ 
ra l ista que _resolve os princ i pais problemas e o pessoa l auxilia r de enfe.!:_ 
magem: agente, auxi 1 i ar e enfermeiro·. 
Num segundo estãgio esta equi pe pri mã ria se comp l etarã com as dema i s esp~ 
ci a li dades conside radõs bãsicas: o gineco l ogista-obstet ra; o pediatra e o 
odontõl ogo. 
Com o crescimento do serviço de saúde e sua maior comp l ex i dade, jã em nf 
vel de equ i pe de referência, aparecerão outros espec i a l istas . 
Serviços de maior co:11plexidade poderão se co:npletar a nivel de assessoria 
com profissi onai s de outras ãreas de conhecimento como psicõl og o, assiste_!! 
te social, sociÕlogo, etc .. 
Entretanto , que fique bem claro que a mola mestra de um serviço de atenção 
pri mãria e o pessoal auxi liar e o méd ico genera lista. 

7) Hierarquização e complexidade crescente: 

Deverã haver uma hierarquiza.ção entre os recursos de saúde oferecidos ã PE. 
pulação . O acesso deverã ser feito pelos serviços mais simples., oferecidos 
perto da r esidênc ia dos individuas , confirmando o conceito de que a rede bI 

sica seja a porta de entrada dentro do sistema de saúde . . 
Os passos seguintes neste s istema hi erarqu i zado, devem incluir a idéia de 
que os serviços prestados sejam de comp l exidade crescente. Portanto não 
c~be dentro da unidade mai s simples um equipamento de raio X que prov! 
ve1mente se:--ã mal utilizado. Caberã entretanto sem dÜv i da, na uni dade mais 
comp 1 exa para onde serão encaminhados os i ndi vi duas que necessitarem de·s te 
t i po de atendimento . 

8) Regiuºha li zação : 

A reg i ona li zação dos serv i ço s tem vãri as amplitudes e depende justamente 
do grau de complexidade das . atividades a serem dese nvolvidas. Por reg i on! 
1i zados se entendem os serviços que são o mais equ i tativamente distribui 
dos por r eg i ões , integrados ent re si, com referência estabeleci da . A ti vi 
dades de compiexidade média poderão se r region'alizadas em mi cro - regiões, 
jã as mais complexas serão por regi ões ma iores. 
A re gi onalização adequada i mpede que se inultip liquem se rvi ços num dete rmi 
nado l ~ca l enquanto outros fique m carentes. A regionalização evita a oc i _~ 
sidade de recursos e facilita a clientela o acesso aos serviços bãsicos e 
aos mais comp 1 exos. 



Co:n se rvi ços regionaliz ados torna - se mais f ãci l a i mplantação da refcren 
ei a e contra - referência . 

9) Ref erên ci a e contra-referênci a: 

A unidade de saÜde menos comp l exa deve rã t e r todo um esquema cfe r eferência 
montado para. que a equ ipe de sa üde sa i ba pa ra onde encami nha r aque l es que 
r equerem tratamentos mais espec i ali zados ou recu r sos diagnÕst i cos ( raio X, 
l aboratõrio etc . ). 
A integ r ação i ntra -ins t i tuc i ona l e i nte rinst ituci ona l deve rã se r perfeita 
para que os serv i ços pr imã"ri os , a base , t enha pl ena l iberdade para cncamj__ 
nhamento de pacientes que jul ga r em necessã ri os. De outro l ado o paciente 
t em que se sent i r seguro e atendido quando r eferenc i ado para unidades da 
própria inst i tuição ou de out r as i nst i t uições de saude . As uni dades de bil 
se deverão ter todas as i nformações em re l ação aos demais servi ços para e.!:!_ 
cami nhamento , diminuindo todos os proced i meritos burocrãt i cos e faci 1 i tando 
ao pac i ente o mãximo pa r a que não ocor ram ida s e vi ndas desnecessãrias . 
A contra - referência e subsequente ã referência. O pac i ente encaminhado d~ 
ve rã vol ta r ã sua unidade de or i gem para continui dad_e do t ratame nto, visa.!!_ 
do sempre sua faci li tação . E bem verdade que criar a contra-referência tem 
si do bastante difí cil dentro das atuais instituições de saúde . Paciente e!'_ 
cami nhado , gera 1 mente e paciente que não retorna . Esta f i1 osof i a dentro 
do s i stema de saüde prec i sa aos poucos ser entend i da e praticada 
para que o pac i ente seja _me l hor atend i do . A maiori a dos pr obl ema s d_ia_ 
pois de vi stos pelos especia li stas ou depoiS: de rea li zados os exames com 
p l ementar es , ppderão se r acompanhados pe l os profi ss i ona i s da equ i pe prim~ 
ri a. 
Para i sto ê necessãr i o que os profi ssiona i s r eencaminhem estes pac i entes a 
seus médi cos de unidades bãs i cas com um r e l atór i o pa r a que estes pac i entes 
sejam acompanhados . 
Quando houve r um s i stema de· saúde com refer ênc i a e contr a- referência bem 
est abel ecidos , sem duvida acabarã a multi pli cidade de consultas e de exames 
de l aboratõrio (pacientes que se consu l tam cinco vezes - por um Unice pr~ 
bl ema - em inst i t ui ,ões di fe r entes e a cada vez começando tu.do de novo). 

9) A desmonopo li zação do saber e a de l egação de a ti vi d ades : 

A saüde deverã em Ul tima anã-li se vo l ta r pa r a as mãos do povo e o profi~ 
si ona l de saude deve rã 1 evar ao povo tudo aqu il o que l he foi transmiti do . 
O povo ê o pr i me iro objet i vo mas os out r os tra~a l hadores de saúde , como a~ 
xili ares e agentes , deve rão po r pri mei r o r ecebe r este sabe r . . dos prof i~ 
sionais uni vcrsitã ri os . Noss a população _ê carente de informações sobre seu 
corpo e sua saúde. Mui tos conce i tos transmitidos en tre as pessoas jã são 
ultrapassados e prec i sam ser a t ua li zados. Como acontece r â i sto se aque l es 
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que sabem nã o de:mo crati zam o saber? Hão procuram conv ersar com as 11c.-s so;1~ 

sobre seu corpo, as doenças que es t ão sendo tratadas , os me ios de preveni-
l as em qualquer de suas fa ses ? 
Desmonopoli zando o sa be r fica ma is f ãc i l delegar as at ividades. 
Quantas coisas simples poderiam ser f eitas pelos auxiliares sem que fos se 
envol v i do diretamente o médico? As at i vidades deverão ser de l egadas na me 
di da do possí ve l e na medida em que os conhecimentos sejam passados ao pe~ 
soa l auxiliar . 
I sto e uma nova postura que muda estruturalmente uma inst i tuição e aos po!!_ 
cos va i conquistando a popu l ação. Po r que uma simp l es assadura de cri ança 
não pode se r t r atada pelo pessoa l auxil iar? Se uma mãe for bem or i entada 
pa r a apenas ter cuidados de higiene di ante de uma assadura hã grande cha_l! 
cede , sem medic amentos , esta assadura curar- se. Entreta nto , se o mêdico 

apenas r ece itar um med i camento e não ori ent_a r a mãe sobre os cuidados de 

higi ene , hã grande chance desta assadura não se curar . 

10) Supervisão: 

Se hã uma desmonopolização do saber e se procura delegar ativida des ê ne 
cessãrio que se estabe l eça um si stema de supervisão. E i mpor tantíssi ma a 
superv i são em atenção pri mãria principa l mente na medida em que el a deixa 
de te r o carãter fiscalizador de controle mas se ocupa de da r apoio têcni 
co ao pessoal de base . 
Uma boa supervisão, feita por pessoa l compete nte e de bom re l aciona mento 
com as pessoas} serã uma das f erramentas esSenc iais na atenção primãria 

pr i ncipal mente quando se pretende formar o pessoa l auxi liar retirado de 
suas prÕpri as comu ni dades. 

ll) Educação em Saiide: 

Outr o ponto fu ndamenta l em atenção primãria ã saiide e -re l ativo a educação 
para a saiide . Novamente o conceito de desmonopol i zação do saber se torna 
i mportante . A educação como um todo e como um processo estã sendo r ed is 
cutida. Novos conceitos se i mpõem e este processo estã sendo horizontali 
zado , em contraponto ã ed~caç~:, verticalizada até agora ace i ta co;no o ca llli 

. nho e prat i cada em todos os setores . Não se transmitem simpl esmente conce.!_ 
t os , mas e em ci ma d.a discussão do que se sabe e que poderão ser co l ocadas 
informações novas. A educação para a sa iide não ex i ste em si prõpria mas 
el a ati nge seus objetivos quando nova s posturas são assumidas a partir d~ 
quilo que se sabe. A fe r vida das fraldas ens inada pelo pessoa l de saüde p.9_ 
de ter sido si mp l esmente ouvida e não resultar em nada. As assaduras sõ 
dimi nuirão a partir do momento em que a mãe entender o por quê e passa r a 

f erver as fraldas. !/ovamente aqui hã mu ita coisa a ser reaprendi da e prec.!_ 
sa ser t entada. 
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12) Pri or idade: 

Nem tudo podcrã ser feito ao mesmo tempo e quanto mais embasado for o crc~ 
cimPnto , melhor serão feitas as atividades. f urgente saber priorizar. E~ 
co l her j unto com o povo as pr i oridades e par ti r para executã-las . A tenta 
tiva ~e !"esolver tudo ao mesmo tempo poderã l evar ã mã execussão ou ã frus 
'tração ::!~ se ver i mpotente para se conseguir tudo. 
El ege r as pri ori dades ê esse nci a l pa r a quem es t ã começa ndo. 

13) Hi cãcia e eficiência: 

Os conce i tos de eficãc i a e ef i ci ênc i a serão med i dos na ava l iação . Todo o 
traba l ho deve rã ser ava 1 iado, num processo contínuo de i nformações para 
ser rea l imentado o sistema e reajustadas as atividades desenvolvidas . 

• . . ;\o 

A eficã:c i a representa quanto conseguimos do r esultado pretendido com nos sa 
ati vi dade . 
A eficiência relaciona o que foi gasto no processo com os resultad os 

obt i dos. 
Podemos estar sendo muito eficientes em nosso trabalho, que não es t eja re 
·sul tando em quase nada: trabalho eficiente sem nenhuma ef i cãcia. Por exeíil 
pl o: Montamos uma rede bãsica de saiíde que func i ona muito bem, mas de ou 
tro l ado a mortalidade i nfantil continua cada vez mais al ta. 
Nossa atividade eficiente estã ma l direci onada· pois não levou ã me l ho ri a 
da qua 1 idade de vi da da popu 1 ação priori tãri a que é a i nfanti 1. Montamos 
um serv i ço efici ente , mas compl e t amente ineficaz pois não con segui mos ati.!!_ 
gi re modificar as_ causas que estariam leva.ndo a um aumento da mor tali dade 
i nfa nt i 1. 
A med ida da ef i cãc i a serã buscada atravê's de Índices jã ·conhecidos como os 
de população coberta, mortalidade, expectat i va de vida , e_tc. Exis tem ou 
tras formas que poderão ser desenvolvidas e prec i sam ser testadas . O ni 
vel de sati sfação da popu l ação não medi rã · automãticamente ·a eficãcia do se!:_ · 
vi ço: mas servirá para sentir se estã havendo eficiência entre aque les que 
es tão traba l hando no se r vi ço . 

VI - CONCLU SM 

Em re l ação ao que fo i exposto vemos uma pos i ção bem c l ara do que deva 
ser assumi do pe l os municípios em rel ação ã saiíde. 

Aos muni ci pi os cabe um pape l pr imordi a 1 - por so 1 i citação da prÕ pri a 
comun i dade , por de l egação do gover no federa l e por anseio dos prÕpri os poderes mu nj_ 
ci pa i s - no que t ange a i mp l antação e ope r acionalização deuma rede de se r viços bã 
s icos de saií de. 



A filosofia desta rede bãsica deverã ser aquela delineada pel a Or gan.!_ 
zação Mundia l da Saude e denominada de Atenção Primár i a ã Saude . 

Atenção Pri má ria ã Saude não ê descoberta recente. Sempre, desde os 
pri mÕr dios da huma nidade se fez atenção primár i a ã saude , de acordo com os recu!.:_ 
sos e conhecimentos_ disponíveis ao povo. A reval orização deste conceito nada mais 
e do que a vo l ta ãs origens ou a "redescoberta do Õbv io". Em meio a toda a sofi~ 
ti cação de que se cercou a medicina , com i nümeros recur sos têcni cos desenvo 1 vi dos , 
a grande maioria da popu l ação mundial fica t ota l mente sem a mini ma ass is tência . Is 
to não ocorre na Mrica ou no Norte e Nordeste mas no maior estado da uni ão , na P.<!_ 
riferia dos grandes centros urbanos da região sudes te e nas nossas cidades de po!.:_ 
te medi o e pequeno . 

Es tã suf i cientemente comprovado e denunciado pe l a Organização Mundi a 1 
• de Saude que a medicina atua l, com todos os apa r ato·s de que se vestiu (uns neces 

sãri os e importantes e outros desnecessãr i os , nocivos e onerosos) apenas vem se!.:_ 
vindo a uma minoria da população - enquanto a grande parte de l a nem mesmo chega 
a poder usufrui-la ainda que em parte. 

A Atenção Primãria ã Saude deverá ser a filosofia a ser abraçada pelas 
Prefeitura s Mun i cipa i s e sõ depoi s de re so lvido este estãgio de prestação de serv.!_ 
ços ã popu l ação dever-se-ã enveredar por outros como o· de pronto- socorro e hosp.!_ 
tal mun i ci pal. Estes dois outros estãgios serão desenvolvidos po r prefeituras de 
mai or porte que possam arcar com es te ônus, depois de haver a tendi do ãs necess i da 
des primãrias da popu l ação . 

SÕ assim teremos a certeza de que a população serã assistida em seu 
direito fundamental que ê a saude e poderemos chegar a uma sociedade ma is justa em 
que direi .tos fundamentais s-ao assegurados a todas as camadas da população. 


